Comarca da Capital – 46ª Vara Cível
Juíza: Maria Luiza Obino Niederauer
Processo nº 0116859-14.2011.8.19.0001
Vistos, etc... Embargos à execução opostos por ALESSANDRA DO AMARAL, representada por sua Curadora ANLENE MILESI em face de SERGIO POMPEIANO DA MOTTA. Aduz a embargante, em resumo, que: 1- é filha legítima do sócio da empresa executada Walter Paulo do Amaral, que faleceu em 05/11/2009; 2- nunca participou do quadro societário da empresa, não tendo conhecimento de qualquer negócio celebrado pelo pai; 3- não tem conhecimento de bens pertencentes à empresa; 4- não participava da vida profissional do pai; 5- o sócio da empresa não deixou bens; 6- foi considerada incapaz, pois é portadora de psicose esquizofrênica; 7- vive com a mãe desde a separação dos pais; 8- não houve abertura de inventário; 9- não tem qualquer responsabilidade com pagamento da dívida; 10- o embargado vem efetuar a cobrança de uma dívida referente a um cheque emitido em seu favor pela empresa BW Consultores de Investimentos Ltda. no valor de R$63.120,00; 11- o cheque fora emitido dias antes da morte do sócio da empresa executada; 12- a empresa, depois de uma alteração contratual registrada na Jucerja em abril de 2009, permaneceu com apenas um sócio; 13- pela legislação, o sócio teria o prazo de 180 dias para compor a pluralidade dos sócios, o que não fez, sendo considerada uma forma de dissolução da sociedade; 14- quando da emissão do cheque a empresa já estava efetivamente dissolvida e irregular; 15- a ação deverá recair sobre bens da pessoa jurídica; 16- a antiga sócia deverá ser chamada ao processo para demonstrar se a empresa deixou algum patrimônio; 17- após esgotar os meios de localizar bens da empresa poderá a dívida recair no patrimônio dos sócios; 18- não herdou absolutamente nada de seu pai; 19- os herdeiros respondem pelas dívidas até o limite da herança; 20- o patrimônio pessoal do herdeiro não pode ser objeto de cobrança. Por fim requer a citação da ex-sócia e a sua exclusão da lide por não ter herdado nenhum bem de seu pai. Com a inicial de fls. 02/07, os documentos de fls. 08/22. Às fls. 26/30, a parte embargante apresenta emenda à inicial, pugnando pela procedência dos embargos. A parte embargada manifesta-se às fls. 34/36, aduzindo, em resumo, que: 1- é fato que o sócio único da empresa executada não deixou bens na Comarca da Capital, mas pode ter deixado em outras Comarcas, ou até bens móveis não registrados; 2- a sede da empresa foi fechada poucos dias após o falecimento do Sr. Walter, sendo retirados todos os seus pertences e quem retirou os pertences é uma questão a ser respondida; 3- a única pessoa com poderes legais para resilir o contrato de locação e retirar os pertences seria a embargante, na qualidade de única herdeira; 4- impugna a pretensão da embargante de se eximir da responsabilidade; 5- concorda que a ex-sócia seja citada e ainda pugna pela citação do contador para prestar esclarecimentos. Às fls. 37, manifestação do Ministério Público. Às fls. 38/40, o embargado insiste nas citações da ex-sócia e do contador. É O RELATÓRIO. DECIDO. A execução foi proposta em face da empresa B& W Consultores de Investimentos Ltda., que deveria ser citada por seu representante legal, o qual falecera, sendo citada então a única herdeira do sócio. A sociedade foi dissolvida de pleno direito como reconhecido pelo próprio exequente nos autos em apenso, haja vista a saída da sócia Ester e o não cumprimento do disposto no artigo 1.033, inciso V do Código Civil. Entretanto, a herdeira aduz não ter responsabilidade pelo pagamento da dívida. A herança responde pelo pagamento das dívidas do falecido. Na Certidão de Óbito consta que o sócio deixou bens a inventariar. Ademais, deve ser observado o artigo 1.032 do Código Civil. Com relação à pretensão de inclusão da ex-sócia e do contador neste procedimento, incabível. Caso o exequente deseje a citação da ex-sócia, deverá providenciar no feito pertinente, bem como a intimação do Contador ante o previsto no artigo 355 do CPC. Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTES OS EMBARGOS devendo a execução prosseguir por ora em face do espólio, por sua representante legal. Condeno a parte embargante ao pagamento de custas, despesas processuais e honorários advocatícios que fixo em R$545,00 (quinhentos e quarenta e cinco reais), devendo ser observado o artigo 12 da Lei nº 1.060/50. P.R.I.
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